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Introdução

Este artigo apresenta perspectivas do desenvolvimento de práticas docentes críticas a partir da relação estabelecida entre significados e sentidos de docência com as necessidades formativas evidenciadas pelos partícipes da pesquisa
 “Travessia Colaborativa: os significados e sentidos de docência e sua relação com as necessidades formativas dos professores do IFMA – Campus Caxias”.

Na investigação, a Pesquisa Colaborativa foi a modalidade adotada, organizada de forma que os partícipes se sentissem instigados a envolver-se nos contextos permeados de reflexão crítica e a externar as necessidades formativas mediante os significados e sentidos de docência produzidos em suas práticas no campus em que atuam. Ibiapina (2008) afirma que, no âmbito da educação, a Pesquisa Colaborativa é atividade interativa de coprodução de saberes, de formação contínua, bem como de desenvolvimento profissional realizada por professores e pesquisadores coletivamente de forma crítica e reflexiva.
Durante os procedimentos desenvolvidos na dissertação, deparamo-nos com necessidades formativas diversas, as quais estão implicadas conforme os significados e sentidos de docência produzidos por cada um dos partícipes. Nessas ocasiões, os partícipes ainda não possuíam nível de consciência que os possibilitasse refletir acerca do que estava sustentando essencialmente a sua prática docente.

No processo da pesquisa, a colaboração foi essencial para que os partícipes compreendessem não só acerca da colaboração em si, mas como ela se materializou quando refletíamos sobre a prática docente, perspectivando o desenvolvimento desta. A criação das condições favoráveis a esta reflexão aconteceu por meio da colaboração desenvolvida pelos partícipes do grupo Travessia Colaborativa. Dessa forma, apresentamos, aqui: a Análise de Discurso Crítica (ADC) pela qual optamos para estudar os dados; e o excerto da dissertação que trata das implicações do processo colaborativo da pesquisa na prática docente dos partícipes.

A Análise do Discurso Crítica e a interpretação dos dados da pesquisa
O uso de linguagem, para a ADC, é emoldurado no social, não no individual. Ela se ocupa dos problemas sociais, não tem em vista a linguagem ou o uso da linguagem por si só. Fairclough (2001, p. 90) propõe usar o termo discurso para designar “[...] o uso de linguagem como forma de prática social [...]”, implicando em tomar o discurso como uma forma de ação e assumir que sua relação com a estrutura social seja dialética. 

Noutros termos, o social constitui o discurso e é por ele constituído. Considerando-o assim, nesse movimento recíproco, é possível visualizar a relação entre um conjunto de discursos particulares e uma situação social; e o núcleo dessa relação entre discurso e sociedade é o poder. Assim, a ADC se propõe a evidenciar aspectos que se encontram opacos nos discursos.

Para Ramalho e Resende (2011, p. 14), o discurso é “[...] um momento, uma parte, digamos assim, de toda prática social [...]”, é o “[...] momento integrante e irredutível das práticas sociais que envolvem linguagem em articulação com os demais momentos das práticas [...]” (p. 16), sinalizando que o dito pelos partícipes traz consigo relações de poder. Na condição de analistas críticos, rompemos com a neutralidade, quando da apreciação dos discursos, desvelando o que sustenta o que foi expresso pelos partícipes sobre as práticas docentes.

No momento da seleção dos trechos das falas dos partícipes, utilizamos como critérios os que são propostos por Orlandi (2006): devem ser inteligíveis, interpretáveis e que possam se tornar compreensíveis. O discurso é componente de toda prática social e permeia a relação dialética entre a vida social e os aspectos particulares, haja vista que, conforme Chouliaraki e Fairclough (1999, p. 7), “[...] questões sociais são, em parte, questões de discurso e vice-versa”. Sendo assim, a forma como o discurso é conceituado na perspectiva da ADC é crucial, pois se refere a uma via de mão dupla, ou melhor, tanto ao sistema semiótico quanto ao seu uso contextualizado, sendo formatado, por sua vez, em conformidade com o contexto social em que foi produzido. 

 Por fundamentarmos a análise crítica dos dados produzidos nesta pesquisa em categorias propostas por Fairclough (2001) e Ramalho e Resende (2011), optamos pela categoria Modalidade para analisarmos o discurso das partícipes, pois ela revela o comprometimento dos partícipes com seus discursos; e imprime sua marca por ser instrumento indispensável para a explicitação da relação das necessidades formativas com os significados e sentidos de docência produzidos pelos professores partícipes desta pesquisa, bem como para a compreensão do perfil dos partícipes que constituem o grupo. 

A Modalidade, para Fairclough (2001), são classificadas em: epistêmicas, deônticas, subjetivas e objetivas. A epistêmica destaca o comprometimento do partícipe com a verdade dita, seja por meio de afirmações ou de negações. O modo indicativo é utilizado para evidenciar afirmações verdadeiras ou certas para reforçar a devida credibilidade ao dito, por meio do uso de expressões como: “sem dúvida, “com certeza”, “realmente”, “indiscutivelmente”, dentre outros advérbios de modo. Já a falta de credibilidade é manifestada por sentenças como “não acredito”, “não é assim”. Os partícipes podem ainda colocar o discurso na condição de discutível ou possível, por meio de expressões como “possivelmente”, “não tenho certeza” ou utilizando o futuro do pretérito, como, por exemplo, “teria”, denotando levantamento de hipótese ou incertezas. 

Quanto às deônticas, desvelam o comprometimento do partícipe com a negação ou com a obrigação do que foi dito, evidenciado pelo uso de sentenças como “deve ser”, “tem que fazer”, “não pode”. Na modalidade subjetiva, o discurso denota a afinidade com o conteúdo proferido pelo partícipe por meio do uso de expressões do tipo: “eu penso”, eu desconfio, “eu duvido”, que desvelam reflexões particulares envoltas de crenças, afetividades e outros. 

Já no tocante à modalidade objetiva, não fica explícito se “[...] o falante projeta seu ponto de vista como universal ou age como veículo para o ponto de vista de um outro indivíduo ou grupo” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 200). Nesse caso, o partícipe utiliza-se de locuções como “pode ser” para referir-se a pontos de vista que ele não expressa diretamente no discurso. 

Assim, a ADC ofereceu-nos meios para investigar os modos como a linguagem se configurou na vida social dos partícipes, possibilitando o desvelamento da universalização de seus discursos particulares (THOMPSON, 1995).

Reflexão compartilhada

No contexto da investigação, utilizamos o princípio da reflexão crítica compartilhada. Refletir criticamente, a partir dessa perspectiva, fez-nos ter a compreensão dos discursos e das contradições da prática docente desenvolvida no campus Caxias.  Conforme Desgagné (1997), a Pesquisa Colaborativa só se desenvolve por meio de articulações e de relações bem negociadas entre partícipes e instituições escolares, universitárias. 
Nessas articulações e relações, as preocupações dos pesquisadores aproximaram-se das preocupações dos professores partícipes, dessa forma, foi instaurado um desafio colaborativo de pesquisa, de reelaboração de conhecimentos e de formação contínua, mediado, sobretudo, pela reflexividade. Nosso olhar analítico sinaliza que produzimos avanços em momentos de confrontos entre prática e teoria, tendo em vista a perspectiva do desenvolvimento de prática docente crítica, possibilitada pela colaboração. Nessa direção, explicitamos o excerto a seguir, intencionando interpretar os discursos produzidos na pesquisa, a partir de quando indagamos aos partícipes sobre a interferência dos estudos desenvolvidos na pesquisa, em contexto de colaboração, na sua prática docente.
Sal: Bem, ao longo desta nossa pesquisa, vocês acreditam que ela gerou algum desenvolvimento da prática docente de vocês? Se provocou, se teve, em qual aspecto? Se não teve, também...

Carl Sagan: Sim. É! Eu, na verdade, [...] passo a ver a questão de avaliar [...]. Por exemplo, esse semestre, já por duas vezes, eu passo atividade que é a prova, aí, ele [aluno] não faz. Dou uma segunda oportunidade. Aí, eu falei: “É o seguinte, [...] pega isso daí [provas com notas baixas] e faz pesquisando, faz seu texto. Confio o texto a vocês. Agora, vou passar por um plagiador. Quem plagiou, é zero”. Mas foi uma boa oportunidade, porque antes eu dava logo um zero e acabou. [...] Só que, aí, eles: “Ah! Professor!”. Pois façam o seguinte: façam grupo de estudo. Ninguém colabora com ninguém. O que vocês querem? Porque é aquela velha história que a gente diz... Eu estou lá, [...] passei, fui mostrando, passei a lista de exercício, passaram uma semana com ela, fui lá, expliquei passo a passo e tudo, e, no final, o cara ainda não faz. Por isso, que eu acho, quando eu falo que não adianta eu vir pra cá se você não faz. Mas não, acha que aprende desse jeito. Aí, eu fiz isso. A nota vai ficar essa daí. Só que agora, na próxima, vou fazer o seguinte pra ajudar vocês, porque senão... [...] É! Aí, eu fui e disse que essa daí fica peso três e a próxima, peso sete [...]. Parece que vocês não se juntam... Aí que eu penso: “Olha, como eu sei que Genética não é fácil, tem que ter base de Matemática e tudo, mas, no meu tempo, a gente se juntava e um ia à casa do outro, e era um grupão, porque, todos juntos, um vai sanando a dificuldade do outro. Agora, não querem fazer, não sei como é que vocês pensam, não sei. Não pode se juntar para estudar, então, é o seguinte: a oportunidade é essa e espero que se juntem e estudem.” [...] Mas, olha, já foi pior, melhorou, porque senão...

Sal: Com certeza melhorou.

Carl Sagan: Porque é exatamente essa questão aqui que a gente conversou. Esse instrumental aí dessa avaliação escrita [prova], e tudo, é exatamente o ponto que eu discorro, até que ponto eu fazendo isso eu estou verificando realmente o aprendizado. Quando eu estou conversando, ele está se manifestando. Eu realmente vejo se ele compreendeu, se ele consegue se posicionar, e, às vezes, isso, a coisinha [prova] lá, não me diz isso...

Pau-D’arco: Te diz muito mais esse posicionamento do que você, às vezes, lançar uma pergunta lá na prova e ele não conseguir se explicar, mas, se ele conseguir oralmente, você está compreendendo ele.

Carl Sagan: E é essa busca que eu vejo, assim... Superar, eu conseguir avaliar. O ideal pra mim seria isso, eu ver o aluno se manifestando, falando que construiu realmente o conhecimento, que ele foi criativo, foi o agente da construção, ele conseguiu se posicionar. Aí, sim, eu tenho mais esperanças do que somente eu passar um negocinho [prova] lá, e, daqui a pouco, ele até esqueceu. Nesse sentido aí, é interessante. Eu fiz com um pessoal da turma quatro. Aí, passei uma atividade pra eles: Olha, vocês vão, [...] quero que construam mapa conceitual. Vocês vão preparar sobre métodos contraceptivos. Que eu tinha até finalizado com eles a questão de fecundação e tudo, agora, eu poderia ficar só nisso. Mas, quando vocês forem dar aula, vocês vão ter que falar sobre isso, e, às vezes, a gente não trabalha aqui. Então, vocês vão fazer levantamento e tudo, vão preparar uma aula, mas tem que ser com mapa conceitual, a única exigência que eu tenho pra vocês. E, aí, se vocês precisam construir modelo e tudo, porque vocês vão dar uma palestra no ensino médio...


O partícipe Carl Sagan iniciou seu discurso utilizando o modalizador epistêmico “na verdade”, demonstrando como julga verdadeiro o dito acerca das novas perspectivas, ao descrever como desenvolve, agora, a sua prática avaliativa, pois passou a adotar novas estratégias para avaliar seus alunos. Ele acentua algumas dessas estratégias, como a adotada após a realização de determinada prova, na qual a turma não obteve o resultado esperado. Por isso, optou por conceder outra chance aos alunos, que consistia em refazer a prova, dessa vez, por meio de produção textual. 

A avaliação não deve se restringir ao instrumento prova. Professores, no entanto, pensam equivocadamente que o momento da recuperação, por exemplo, resume-se à mera aplicação do mesmo instrumental ou de outro. Tal iniciativa não promove adequadamente a recuperação, pois o aluno teve apenas mais um momento para refazer o mesmo procedimento avaliativo. A dificuldade do aluno permanece ou aumenta. Embora o partícipe Carl Sagan ainda denote forte apego à nota/prova, quando enfatiza aos seus alunos sobre o plágio, vindo a implicar em nota zero, sinaliza que, no processo de avaliação da aprendizagem, oportunizar e/ou diversificar os instrumentos avaliativos passaram a ser necessários e bem-vindos.

A esse respeito, Afanasiev (1968) declara que o desenvolvimento dos objetos comprova que os extremos contrários não podem coexistir de forma pacífica em um mesmo objeto, pois o caráter contraditório dos opostos, quando se excluem mutuamente, necessariamente provoca a luta entre eles. Em outras palavras, a velha e a nova prática avaliativa do partícipe Carl Sagan não poderiam deixar de entrar em contradição.

Destacamos que essa nova forma de avaliação se aproxima da formativa. Esteban (2003, p. 19) faz considerações no tocante ao que a avaliação formativa significa para o processo de ensino e aprendizagem, haja vista que avaliar o aluno nessa perspectiva:

[...] deixa de significar fazer um julgamento sobre a sua aprendizagem, para servir como momento capaz de revelar o que o aluno já sabe, os caminhos que percorreu para alcançar o conhecimento demonstrado, seu processo de construção do conhecimento, o que o aluno não sabe e o caminho que deve percorrer para vir a saber, o que é potencialmente revelado em seu processo, suas possibilidades de avanço e suas necessidades para a superação, sempre transitória, do não saber, possa ocorrer. 
As considerações do autor supracitado nos remetem a algumas conclusões, como, por exemplo: por mais que tenhamos de prestar conta por meio de sistema de notas e médias, nós, docentes dos IFs, possuímos relativa autonomia para com a avaliação do processo de ensino e aprendizagem, uma vez que podemos trabalhar com os instrumentos avaliativos que considerarmos melhores e mais justos, para, assim, chegar a uma média por meio de instrumentos diversos. O discurso de Carl Sagan evidencia também que ele não apenas reconhece, como provoca a turma a refletir sobre colaboração: “Ninguém colabora com ninguém. O que vocês querem?”

 O partícipe sinaliza preocupação com os índices de reprovação em sua disciplina, especialmente no que tange à Genética e ainda rememora sua época de estudante para explicitar suas estratégias de estudos por meio do modalizador subjetivo “eu penso”, demonstrando afinidade com as assertivas proferidas. 

Sobre a prerrogativa da colaboração no âmbito educacional, Oliveira (2009) acentua a necessidade de o professor repensar a sua prática, desde que seja movido sob um aprimorar-se e um aprofundar-se, intencionando transformação na educação e modificação em sua ação docente. E mais, Oliveira (2009, p. 54-55) assevera:

O incômodo e a inquietação gerados pela reflexão, no entanto, são fatores que desenvolvem a colaboração, pois ela se dá a partir do choque de ideias, das tensões estabelecidas, da interação e das trocas. A meu ver, a colaboração consiste na troca, na discussão e no respeito mútuo, pois por se tratar de ações conjuntas, é preciso dialogar e respeitar o contrário para que se possa expandir o dito. 

Consideramos que as reflexões advindas do desenvolvimento das sessões reflexivas provocaram incômodo e inquietação, ocasionando na colaboração nesta pesquisa, especialmente com o partícipe Carl Sagan, quando ele denota ter compreendido o que é colaboração, apontando alguns indícios dessa, sobretudo, em sua prática avaliativa. Lembramos que esse partícipe mencionava, de maneira recorrente e quase como um lema orientador de suas ações, a oscilação de “Piaget a Pinochet”. Tal máxima fez as partícipes Giovana e Sal destacarem novamente as mudanças evidenciadas no discurso de Carl Sagan.

Sobre essa perspectiva, Cheptulin (2004, p. 212) aduz:

Os limites nos quais as mudanças quantitativas não acarretam mudanças qualitativas exprimem a medida. Assim, as mudanças qualitativas aparecem apenas no momento em que as mudanças quantitativas saem dos limites de uma medida dada. A destruição de uma medida, em decorrência da ultrapassagem, pela quantidade, dos limites rigorosamente determinados em cada caso preciso, não significa, entretanto, que uma coisa dada [...] tenha entrado em um estado incomensurável. A quantidade e a qualidade, fora dos limites de uma medida, não se comportam de forma caótica, mas, pelo contrário, mostram-se ligadas uma à outra, interdependentes, e constituem uma nova medida.

Realçamos que, ao diversificar a sua prática avaliativa, o partícipe Carl Sagan permite a ultrapassagem dos limites da quantidade, oportunizando a transformação da qualidade da sua prática e cedendo lugar a novas medidas. O referido partícipe utiliza, ainda, o modalizador epistêmico “realmente” para demonstrar a veracidade em seu discurso sobre as limitações que o instrumental da prova escrita pode ter, de maneira a restringir a capacidade criativa e as compreensões do apreendido e do aprendido pelo aluno. 

Conforme Afanasiev (1968, p. 110) que reflete acerca de que “Toda a experiência do desenvolvimento da ciência e da prática histórico-social dos homens atesta, sem a menor contradição, que a fonte do desenvolvimento é a luta dos contrários”. Em outras palavras, o partícipe Carl Sagan inicia um processo de modificação da sua prática avaliativa (velha) em face de uma mais formativa (nova).

Giovana, por sua vez, fez as seguintes considerações:

Giovana: Eu estava iniciando [elaboração do seu projeto do doutorado ao mesmo tempo em que aderiu a esta investigação], e, assim, para isso, era preciso a escrita. [...] então, a pesquisa da colaboração, pelo menos pra mim, foi muito importante no sentido, assim, que eu consegui ter mais poder de concentração, não que eu não seja focada, porque, tanto é que eu só parei na hora que eu terminei. Mas, assim, acho que me auxiliou no sentido dessa questão do criar, da vontade de você, tipo assim, não parar. “Não, eu vou mesmo que isso aqui já seja relacionado, mas eu vou fazer um desenho, alguma referência, mesmo que seja sutil”.

Sal: Estabelecer relações?

Giovana: Sim! Mas estabelecer relações, mesmo que seja alguma coisa sutil, porque todo trabalho, ele é inédito, por mais que você esteja fazendo algo que outra pessoa já fez, mas todo trabalho tem um caráter inédito, porque é você que está fazendo. Então, não pode ser igual ao de outra pessoa, por mais que eu pegue um trabalho que o Carl Sagan fez, mas quem está fazendo sou eu. [...] Então, é independente. Mesmo que eu faça a mesma coisa, não interessa, ele é inédito. E, assim, você pode ter um pouco, você conseguir pontuar alguma coisa mesmo que sutilmente sobre algo que alguma pessoa, que algum autor já desenhou ou você colaborar, você fazer uma comparação. Enfim, eu achei, assim, fantástico, né? Assim como eu tinha falado daquele dia que eu estava iniciando, que eu consegui finalizar ontem, e, assim, ainda não está a contento, ainda, tem esse detalhe. Foi o máximo que eu pude fazer. Mas, assim, pode ser melhorado? Pode. Por isso que eu falo, você realmente não tem que ter aquela compreensão: “Ah, ‘tá’ perfeito”. Se tiver como melhorar, melhore, mas as condições que eu tinha, eu acho assim, sempre, foi muito interessante assim, muito importante essa perspectiva, entendeu?

Sal: E a relação dessa ampliação em suas compreensões para com a docência? 

Giovana: Estou querendo, por isso que eu falo. Quando você vai chegando mais pra lá [doutorado], parece, como eu falei, vai criando distanciamento da sala de aula. Eu espero que, assim, que eu não, que essa barreira, ela seja de alguma forma, seja uma “muretinha”, não seja um muro. Que eu possa só passar, sabe? Porque, como a gente fala, quando você retorna [doutorado] depois para sala de aula, parece que tudo é um pouco diferente. Você também fica um pouco com essa angústia. Como é que vão ser seus alunos, alguns que você já teve, ou se vão ser outros, se a disciplina que vai lhe ser ofertada, como é que é se você já tem base, outros têm nada, que é o que mais acontece. [...] Isso foi algo extremamente positivo, mas eu espero que, assim, que eu consiga ter boa linguagem com eles, que eu consiga melhorar com o tempo. Que eu lembro que, até na época da entrevista, [...] eu falei isso também. Eu não conseguia, igual umas colegas que conseguem fazer, em uma hora fazer três aulas. Eu não consigo terminar nem uma, quanto mais três. Eu achava aquilo dali o máximo, porque eu não consigo fazer isso. Mas, aí, com meu poder de conseguir chegar a um possível resultado no final de cada uma das disciplinas que seja realmente relevante, que, enfim, eu espero, assim, que seja, assim, não o ideal, mas que eu possa, a partir de cada semestre, melhorando, transformando, mudando essas necessidades formativas também. Eu espero que eu tenha tempo, que eu consiga me organizar, de alguma forma, porque outras surgirão, que... [...] Que a gente possa ter [...] esses momentos nos encontros pedagógicos... Eu lembro que eu comentei que seria interessante trazer algum profissional. Eu falo profissional porque é alguém que lida diretamente com educação de jovens e adultos, não um teórico, não que ele seja..., não desmerecendo. Mas eu digo assim, alguém que realmente faça parte dessa realidade... (Grifos nossos).

A partícipe Giovana recorre, em sua fala, ao modalizador subjetivo “eu acho”, demonstrando ter afinidade com o discurso sobre as mudanças detectadas, na sua ótica, por meio desta pesquisa. 

Indagada acerca dos aprendizados e do desenvolvimento nesta investigação, a partícipe acentua a questão da escrita, ou melhor, da capacidade de produzir melhor a sua escrita, uma vez que ela se encontrava na fase inicial de um programa de pós-graduação em nível de doutorado, no qual fora aprovada recentemente. Giovana evidencia que a condição de partícipe a fez refletir sobre a sua produção escrita. Conforme Vigotski (2009, p. 456), “[...] a linguagem escrita é a forma de linguagem mais prolixa, exata e desenvolvida,” Giovana declara, ainda, ser capaz de estabelecer relações com as produções acadêmicas já existentes, e mais: ser capaz de criar. 

Destacamos que Vigotski (1997) contraria as concepções predominantes no senso comum acerca da capacidade criativa, que concebem a criatividade como sinônimo de talento ou de dom, como se fosse algo raro e intrínseco a alguns, com o qual poucos felizardos, de boa genética, seriam agraciados. Devido a esse pensamento, muitos docentes não se acham criativos ou não buscam as condições para se tornar ou para auxiliar seus alunos a se tornarem.

A premissa que mais se opõe ao Materialismo Histórico Dialético– método de análise que respalda a nossa compreensão de mundo e de homem – é a de explicação dos objetos a partir do psiquismo humano como causa final. Consideramos a possibilidade do desenvolvimento da capacidade criativa ou da capacidade de criar novas objetivações advindas das condições propiciadas nos estudos desta pesquisa, uma vez que tais capacidades se constituem como elementos essenciais para o incessante processo de transformação da realidade e do próprio homem (VIGOTSKI, 1997).

Desse modo, as produções humanas atuais são concebidas dialeticamente quando relacionadas à apropriação das produções dos nossos antepassados e das novas objetivações delas. Consideramos, também, a razão humana como capaz de transformar a realidade criativamente a favor de si e dos outros homens.

Assim como Carl Sagan, Giovana também acentua a importância da colaboração, e acrescenta, por meio do modalizador objetivo “pode ser”, ainda que implicitamente, a sua necessidade de melhoramento na produção escrita e, quiçá, na sua prática docente. Ela salienta, recorrendo ao modalizador epistêmico “realmente”, sinalizando credibilidade em seu discurso, para perspectivas de mudanças, desde que tenha as condições concretas para isso.  A partícipe Giovana denota preocupação em relação à linguagem desenvolvida com seus alunos, por ter se inquietado e entendido que essa é mediadora nas interações sociais. Sobre essa prerrogativa, Afanasiev (1968, p. 93) afirma que a “A linguagem, a fala articulada, teve imensa importância na formação da consciência do homem [...]”, uma vez que ela se originou com a consciência dele por meio do trabalho, demarcando a fronteira que o separa do reino animal. A linguagem favorece, assim, o desenvolvimento da compreensão humana no tocante à organização da produção material.
Nesse âmbito, a linguagem se faz o principal mediador na formação e no desenvolvimento das funções psicológicas superiores. Ela constitui um sistema simbólico, construído e constituído no curso da história social do homem, que organiza os signos em estruturas complexas, permitindo não só nomear objetos, mas estabelecer relações entre eles próprios. 

O docente, ao estabelecer essas relações, pode fazê-las repercutir diretamente em sua prática, seja nas escolhas didático-metodológicas, seja na forma como ele concebe o ser humano e a sociedade. Isso se atesta quando a partícipe Giovana afirma ter o desejo de “levar isso para a sala de aula”, referindo-se ao desenvolvimento intelectual produzido nesta pesquisa. Nesse sentido, o ser humano que a partícipe deseja formar e a sociedade que ela deseja perpetuar ou transformar está imbricado em suas decisões e em suas escolhas, pois o professor não é só docente, é cidadão, é pessoa.
Nesse contexto, a constituição da linguagem e o seu uso no âmbito educacional representam um salto qualitativo no psiquismo, originando três mudanças consideradas essenciais à atividade consciente humana. A primeira está relacionada ao fato de que ela permite lidar com objetos externos não presentes, ou seja, conforme Luria (1991, p. 80), ela permite “[...] discriminar esses objetos, dirigir a atenção para eles e conservá-los na memória”. Outra mudança provocada pela linguagem é a de que ela permite abstrair, analisar e generalizar características dos objetos, das situações e dos eventos. É, então, “[...] o veículo mais importante do pensamento” (LURIA, 1991, p. 81). 

Além disso, a linguagem provocou mudanças também no que se refere à sua função comunicativa. A esse respeito, Luria (1991, p. 81) discute a formação da linguagem como fundamental veículo para transmissão de informação, haja vista que ela

[...] se formou na história social da humanidade, ou seja, ela cria uma terceira fonte de evolução dos processos psíquicos que, no estágio do homem, aproximam-se das duas fontes (os programas de comportamento transmissíveis por hereditariedade e as formas de comportamento resultantes da experiência de dado indivíduo) que se verificavam nos animais.

Dessa forma, a linguagem constitui o sistema de mediação simbólica que funciona como instrumento de comunicação, de planejamento e de autorregulação, já que, segundo o referido autor, desde que nascemos, estamos em constante interação e incorporamos ativamente à nossa cultura e aos significados produzidos os modos de fazermos as coisas que se acumularam historicamente. É por meio da constante mediação que os processos psicológicos instrumentais mais complexos são formados.

É justamente pela sua função comunicativa, que a partícipe Giovana pode se apropriar do mundo externo, pois é pela comunicação estabelecida entre as pessoas que ocorrem negociações de sentidos e compartilhamento de significados.

A docência é considerada, nesta pesquisa, como um espaço, por excelência, favorável ao desenvolvimento da consciência. Burlatski (1987, p. 112) designa esta como “[...] a forma suprema ideal do reflexo do mundo surgida na base do trabalho [...]”, podendo ser constituída nas múltiplas relações desenvolvidas por nós. 

É na e pela prática docente que compreendemos a capacidade que tem o meio social; o contato com outros pares, homens e mulheres. Desse modo, as relações humanas e a manipulação dos objetos criados pelo trabalho humano imprimem o caráter social da consciência (BURLATSKI, 1987). 

Ademais, a partícipe Giovana, apoiando-se no modalizador epistêmico “realmente”, atribui credibilidade ao seu discurso quando declara que as perspectivas de mudanças são permeadas pela mutabilidade das necessidades formativas. Nessa linha de pensamento, Bandeira (2014, p. 34) declara: 

Necessidades não se manifestam na ação de um professor partícipe de forma imediata, revelam-se na interação do trabalho em processo de colaboração reflexiva com os professores e com o contexto real-prático. Logo, as necessidades são indicadores prenhes de possibilidades para a condição colaborativa e reflexiva.
A partícipe finda seu discurso apontando para a necessidade de formação contínua a ser desenvolvida no campus, o que daria um enfoque mais centralizado para as necessidades formativas do professor deste lócus. Quanto a isso, ampliamos a discussão sugerindo que grupos de professores sejam formados para discutir afinidades e compatibilidade didático-metodológicas em nível de formação acadêmica, a fim de que possam, assim, lidar melhor com a pluralidade curricular quando da divisão/distribuição de disciplinas a cada semestre letivo. 

A partícipe Pau-D’Arco também expôs suas perspectivas de mudança:

Pau-D’arco: Eu penso [...] sobre a questão da indisciplina, [...] e falando da minha historicidade [...] me permitir... [...] Buscar um planejamento em que eu colocasse algo lúdico, e eu já me vejo contemplando um pouquinho disso, dando abertura para isso, assim. [...] Então, eu fiquei pensando sobre essa questão do por que disciplinar tanto. Por que eu disciplino tanto? E, aí, pensando e refletindo, discutindo aqui sobre isso, e eu fiquei pensando, então, isso tudo, por conta de um planejamento que eu não volte pra esse lúdico, e há uma necessidade deles ainda desse lúdico. [...] Aí, fico sempre voltando à minha historicidade, tentando justificar, que também deve ter uma relação, mas aqui me fez ver um pouco disso, que eu não posso estar justificando essa questão de manter uma disciplina na sala de aula por conta da minha historicidade. Isso me fez pensar, me fez refletir, e hoje eu já me vejo mais aberta a isso, a pensar no planejamento nesse momento, já inserir algo que vá motivar, vá prender atenção dele, vá voltar um pouco mais para o brincar. E, realmente, quando a gente faz isso, não há necessidade de tanta disciplina, porque há um envolvimento melhor, flui a coisa, a coisa flui sem necessidade de: “Senta!”, “Quieta!”.

Sal: Palavras de ordem!

Pau-D’arco: Sabe? Essas palavras que eu fico sempre usando. Por isso que foi produtivo nesse sentido. A gente vê, não está só relacionando com minha historicidade, mas, sim, com a necessidade deles [...] e que, embora isso seja comum, as pessoas vivem dizendo isso nos planejamentos, os pedagogos falam, vamos fazer uma coisa lúdica, mas isso não me afetava. Eu justificava pelo lado porque eu fui muito disciplinada, o disciplinar, que eu disciplinava assim, e assim ficava. [...] Então, à medida que você vai discutindo e você vai vendo que essa era uma necessidade, uma necessidade dele, [...] que você se permite: “Não, eu vou fazer essa coisa, vou testar, vou fazer aqui diferente”. E você vê que o resultado realmente é diferente, porque a aula flui muito mais, sem, necessariamente... Então, nesse aspecto, criou essa mudança da minha prática. (Grifos nossos).


A partícipe Pau-D’arco optou por utilizar o modalizador subjetivo “eu penso”, sinalizando afinidade com o discurso enunciado acerca da temática indisciplina, que, por sua vez, emergiu em nossas sessões reflexivas denotando certo desconforto no tocante à prática docente dessa partícipe, pois ela se julga disciplinadora.


Na ocasião, a partícipe destacou que não costumava contemplar o lúdico em seu planejamento e que, hoje, já se vê contemplando a ludicidade, pois seus alunos se ressentem de momentos assim em sala de aula. Ela reconhece isso especialmente quando Sal a provoca afirmando que a inclusão do lúdico no planejamento ainda não era uma necessidade sua. Isso porque, segundo Sal, esse recurso, até então, era uma necessidade dos alunos, mas, quando passou a refletir sobre a sua prática docente, a partir desta pesquisa, constatou que o seu planejamento, sendo flexível, poderia ser repensado. 

O planejamento de ensino requer envolvimento concreto dos educadores, cotidianamente, no seu trabalho pedagógico, envolvendo em “[...] todas as suas ações e situações, o tempo todo, envolvendo a permanente interação entre os educadores e entre os próprios educandos” (FUSARI, 1989, p. 10). 

Para oportunizar essa permanente interação entre professores e alunos, o planejamento não pode ser delineado sem reflexão sistemática e crítica sobre a realidade trabalhada, uma vez que “[...] a causa precede sempre o efeito [...]”, como declara Afanasiev (1968, p. 165). Tal afirmativa se relaciona a esta pesquisa quando o planejamento da partícipe desconsidera a causa da indisciplina em suas aulas. 

Pau-D’arco acentua, ainda, que insistia em justificar postura mais rígida em sala de aula, atribuindo caráter de obrigatoriedade – por meio do modalizador deôntico “não posso” – à sua história de vida, a qual denomina de historicidade. Ela relata que foi muito disciplinada por seus familiares desde a infância e que transferia esse rigor aos seus alunos. 

Realçamos que a historicidade não é o mesmo que histórico, pois a primeira realça a observação analítica da realidade acentuando as relações de contradição, uma vez que se constitui como própria do fundamento, do desenvolvimento e da resolução do objeto. Desse modo, a passagem do objeto de estado qualitativo a outro se dá mediante a negação dialética de certas formas do ser por outros, preservando o que é positivo no negativo e a repetição do que já passou sobre uma nova base superior (CHEPTULIN, 2004).

Destacamos que Pau-D’arco utiliza com recorrência um dos princípios do Materialismo Histórico Dialético– o da historicidade – em seu discurso, pois denota conhecimento sobre o assunto e sente necessidade de expandir a sua compreensão em torno dele e de sua relação com a prática docente. Para Afanasiev (1968), a historicidade aliada aos princípios do movimento (absoluto) e da materialidade no espaço/tempo mantém unidade dialética entre si. Desse modo, agregar acontecimentos lineares não permite elucidar a realidade, pois ela não deve ser concebida como um somatório de acontecimentos, de eventos e de relações que organizam a totalidade.

A partícipe evidencia, ainda, que nunca havia parado para refletir sobre suas necessidades formativas da forma como ocorreu nesta pesquisa, por meio da colaboração, em que foram propiciadas novas lentes sob as quais vislumbra perspectivas outras de planejar, de conviver com a ludicidade sem maiores entraves e de experimentar novas metodologias de ensino. 

Em seu discurso, Pau-D’arco recorre ao modalizador epistêmico “realmente” para destacar a veracidade do seu discurso, quando declara que já tinha sido orientada por pedagogos e/ou coordenadores pedagógicos em outros espaços formativos e educacionais, mas que tais orientações, acerca do planejamento que contemplasse o lúdico, não a afetavam. 

Espinosa (2008) reflete acerca da capacidade de afetarmos e de sermos afetados pelos outros por meio das relações que promovam o acréscimo de nossa potência de agir, a qual, por sua vez, se contrapõe às relações com aqueles que a diminuem. Tal afirmativa nos remete à reflexão de que, se duas pessoas ou mais concordam entre si e unem suas forças para a realização de um objetivo comum, terão mais poder conjuntamente agindo para o bem comum.
Assim, o autor citado nos convida a estabelecer o relacionamento com o outro, fundamentado por meio de afetos adequados, alegres, de maneira que a efetivação dessa interação diminua ou descarte a possibilidade de aparição dos afetos tristes, que são os causadores das tensões individuais e coletivas. Nesse âmbito, a partícipe se sentiu afetada nesta pesquisa a ponto de desejar a transformação de sua prática docente, especialmente no processo de planejamento de ensino, haja vista que os encontros proporcionados por este estudo aconteceram em prol de afecções desencadeadoras, não de quaisquer afetos ou ideias, mas de afetos alegres e ideias mais adequadas, compartilhadas no grupo por meio de procedimentos apropriados.

Devemos enaltecer que, para ocorrer o desenvolvimento de tal prática transformadora, é indispensável a perseverança em eliminar práticas que formem pessoas obedientes, pois, segundo Merçon (2009, p. 120):

A educação figura como instituição que encarna o papel formativo do Estado. Assim, compreendida, a educação atua organizando encontros, buscando promover concórdia e ajuda mútua entre seus membros, constituindo, com suas regras, um viver comum. A educação pode ser, nesse sentido, considerada um auxílio formador, derivado da potência coletiva em seu esforço para perseverar em sua existência. 

Nessa direção, a colaboração produzida nos encontros desenvolveu as nossas potências de pensar e de agir que, que, por sua vez, possibilitaram a aptidão para a transição de prática docente passiva e impotente para ativa e potente. Embora o movimento seja destacado como absoluto neste estudo, salientamos, como componente também fundamental nessa transformação, o repouso.

Longe de ser algo estático e imutável, é precedido de um movimento de extensão por meio das relações entre corpos compatíveis. Esses, consequentemente, gerarão a formação de noções comuns (diferente de consenso) na produção de ideias mais adequadas que representam uma unidade de composição e que estão tanto na parte como no todo. Isso porque tais ideias representam algo comum a todos os corpos, ou seja, a extensão, o movimento e o repouso (ESPINOSA, 2008).

Em síntese, a contradição presente na prática docente da partícipe Pau-D’arco foi desvelada por meio da colaboração, em que refletimos sobre o planejamento de ensino, o qual deve se plasmar para além das aparências das relações estabelecidas entre professor e alunos. Com a colaboração desenvolvida nessa mudança de perspectiva, a contradição se constitui como condição fundamental para o desenvolvimento de práticas docentes críticas. 
Reflexões finais

Diante do exposto, as reflexões desencadeadas nas entrevistas, no encontro colaborativo e nas sessões reflexivas fundamentaram as discussões do grupo Travessia Colaborativa, de modo que, nessas sessões, as ações do descrever (reflexão sobre as ações), do informar (reflexão sobre os significados e sentidos de docência), do confrontar (reflexão sobre as necessidades formativas) e do reconstruir (reflexão na perspectiva do desenvolvimento de prática docente crítica). 

Conforme o exposto, podemos declarar que a colaboração desencadeada após os procedimentos adotados possibilitou o desenvolvimento da relação dos significados e sentidos de docência com as necessidades formativas. Isso porque essas mantêm estreita relação na prática docente dos partícipes, bem como desenvolveram os significados e sentidos produzidos acerca da colaboração, sendo capazes de diferenciá-la da cooperação, e, ainda, com a intenção de aliar à sua prática docente a colaboração com seus alunos. 

Sobre a relação entre pesquisa e o agir docente, Pau-D’arco acredita que trouxe transformação, e afirma que desenvolverá atividades propiciadoras de engajamento dos alunos durante o processo de ensino-aprendizagem; Giovana afirma que gerou perspectivas de desenvolvimento de prática docente crítica; Carl Sagan ressaltou o desenvolvimento do seu nível de consciência acerca da prática avaliativa, destacando a importância da formação contínua para a sua prática.

O processo de colaboração desencadeado durante a pesquisa possibilitou o desenvolvimento dos partícipes acerca da compreensão da relação dos significados e sentidos de docência com as necessidades formativas, bem como criou possibilidades para a transformação de suas práticas docentes. 
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